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EDITORIAL 


ELEIÇÕES 2008 


Uma nova geopolídca no 
estado da Bahia 

Ivan Alex Lima, Yulo Oiticica, Marcelino Gallo, Renata Rossi eAdemario Costa* 


A prioridade política de 2009 é pre¬ 
parar 2010, tanto nacionalmente 
(pp 6 e 7) quanto nos estados (pp 
2 e 3). Internamente, as prioridades 
serão: 1) a jornada de formação 
política, 2) a definição de nossas 
candidaturas às eleições de 2010, 

3) a conferência nacional da AE, 4) 
o Conune, 5) o Concut e 6) o PED 
2009. 

O tema da jornada de formação 
é desenvolvido no artigo de Lício 
Lobo (p. 5). Nossa tática para 2009 
e 2010, inclusive para os Congressos 
da UNE e CUT, bem como a tática 
eleitoral, será aprovada na reunião 
que a direção nacional da AE fará 
nos dias 12 e 13 de fevereiro de 
2009. 

O texto-base da XI Conferência Na¬ 
cional da AE também será aprovado 
em 12 e 13 de fevereiro. As confe¬ 
rências municipais devem ocorrer 
de preferência no mês de março, as 
estaduais de preferência no mês de 
abril. A Conferência Nacional será 
nos dias 29, 30 e 31 de maio de 
2009. 


Aproveitamos o editorial da edição 
de dezembro para informar que a 
relação de prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores divulgada na edição do 
mês passado foi baseada nos dados 
fornecidos pela secretaria nacional 
de organização do PT, que por sua 
vez baseou-se no TSE. Que, inacredi¬ 
tavelmente, omitiu informações, en¬ 
tre os quais a reeleição do prefeito 
de Laguna (SC), nosso companheiro 
Célio. 


Pagina 13 não circulará no mês de 
janeiro. Voltaremos a circular duran¬ 
te o Fórum Social Mundial, de 27 de 
janeiro a 2 de fevereiro de 2009. 


Feliz ano, boas festas e muita luta!! 
Os editores 


A pós o fim da polarização entre o 
carlismo e as forças genericamente 
qualificadas como de oposição, 
acompanhamos a reorganização dos parti¬ 
dos e a conformação de um cenário que tem, 
por um lado uma frente de esquerda - mais 
consolidada a partir da eleição de Wagner, 
da reeleição de Lula e do crescimento nestas 
eleições municipais; de outro, uma direita 
conservadora capitaneada pelo DEM - que 
volta a se rearticular a partir da candidatura 
própria na eleição da capital e ao apoiar o 
candidato vencedor do segundo turno (ape¬ 
sar de ter caído de 155 para 44 prefeituras 
no interior do estado); e, entre eles, um cen¬ 
tro organizado pelo PMDB e que acumulou 
força neste último período com a eleição da 
capital somada às 113 prefeituras eleitas no 
interior do estado. 

Esse cenário, apesar de multifacetado, tem 
um ponto de partida: a relação de maior ou 
menor proximidade com o governo do estado 
onde encontramos partidos que fazem parte 
do arco de alianças e partidos de oposição. 
Analisando através desse marco, teremos que 
os partidos da base do governo Wagner elegeu 
cerca de 77% das prefeituras o que significa 
que aproximadamente 84% do eleitorado de 
todo o estado (aproximadamente 7.049.198 
eleitores) e 77% do PIB estadual (algo em 
tomo de R$ 76.407 milhões) serão adminis¬ 
trados por partidos aliados ao governo. So¬ 
mando com os resultados obtidos pelo PR e 
PRP cujo processo de aproximação à base já 
está em curso, teremos algo em tomo de 92% 
e 85%, respectivamente. Além disso, 12 das 
14 maiores cidades (com mais de 100.000 
habitantes) passarão a ser administradas por 
partidos da base. 

No entanto, passadas as eleições, é possív¬ 
el afirmar que a reunião de forças em tomo do 
governo, a partir das eleições de 2006, foi re¬ 
sultado menos de uma unidade programática 


e mais de uma estratégia de governabilidade 
ancorada na força institucional dependente, 
portanto, da capacidade de atrair, manter e 
administrar forças política com interesses, 
projetos e métodos distintos e, por vezes, di¬ 
vergentes entre si. 

Nesse sentido, toma-se necessário incor¬ 
porar à pauta política do PT a elaboração de 
uma estratégia que contemple a complexi¬ 
dade destas relações e que defina que tipo de 
relação será constmído em tomo desta nova 
correlação de forças que ora se apresenta. 
Para isso, é preciso definir com clareza o 
saldo político e eleitoral do partido e analisá- 
lo à luz do desempenho das demais forças 
tendo em vista o aprofundamento do debate 
programático e a constmção de uma agenda 
política para o próximo período que prepare o 
PT para superar as dificuldades enfrentadas e 
para disputar a hegemonia política no estado 
da Bahia. 

A disputa de hegemonia dentro da base 

O PT teve vitórias importantes elegendo 
três das maiores cidades do estado: Vitória 
da Conquista, Camaçari e Lauro de Frei¬ 
tas. Além destas, a vitória em Irecê também 
merece destaque pela importância da cidade 
na chamada região do feijão onde, inclusive, 
o PMDB lidera maior parte das prefeituras. 

Do total foram 68 prefeitos/as, 45 vices 
e 347 vereadores/as em todas as regiões do 
estado. Destas prefeituras, o PT reelegeu-se, 
mais uma vez, em Vitória da Conquista que 
teve o quarto mandato consecutivo assim 
como na cidade de Pintadas. Nas cidades de 
Senhor do Bonfim e Mutuípe tivemos a ter¬ 
ceira eleição consecutiva. 

O resultado das umas garantiu ao PT uma 
posição destaque na correlação de forças do 
estado. No entanto, a definição do segundo 
turno da eleição na capital deu também ao 
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ELEIÇÕES 2008 


PMDB uma força eleitoral que até então não 
estava contemplada nas pequenas cidades 
eleitas no interior (até então apenas Jequié 
figurava entre as dez maiores cidades). 

Olhando com mais profundidade para os 
números da eleição veremos que o PMDB ob¬ 
teve 26,5% do total dos votos nestas eleições 
enquanto o PT obteve 25%. Do ponto de vista 
econômico as cidades petistas administrarão 
29% do PIB estadual e o PMDB cerca de 
34% do total do Produto Interno Bruto do 
Estado. Por outro lado, as nossas prefeituras 
absorverão 15% dos total do eleitorado do 
estado enquanto as prefeituras eleitas pelo 
PMDB, administrarão 35% ressaltando que 
apenas Salvador corresponde a 18% de todo 
o eleitorado do estado. 

Isso significa que o PMDB, em todos os 
aspectos, saiu das eleições 2008 maior do que 
o PT. Além disso, à frente de centro-direita 
que nos derrotou na capital, se reproduzida 
em âmbito estadual teria uma força institu¬ 
cional maior do que à frente de esquerda. Esta 
situação aumenta o tamanho dos nossos desa¬ 
fios pela disputa do protagonismo político na 
condução dos rumos do governo e da política 
estadual e, para superá-los, é fundamental 
entendermos que apesar dos avanços obtidos 
pelo partido em todo o estado fomos político 
e eleitoralmente fragilizados na batalha pela 
hegemonia política em 2008. 

Obviamente contamos com elementos 
importantes que pesam na balança do quadro 
estadual. Temos o governador do Estado e a 
maior presença partidária do Governo, a maior 
bancada govemista na Assembléia Legisla¬ 
tiva e a fidelidade do PSDB na presidência 
da casa. É preciso, portanto, convergir este 
acúmulo político e eleitoral em direção a uma 
correlação de forças favorável ao projeto de 
reeleição de Wagner para o governo do estado 
e a eleição de Dilma Rousseff à presidência 
da república. 

As razões das vitórias do PT 

Das 68 prefeituras que o PT elegeu, 
quinze são prefeitos/as reeleitos/as. Além 
disso, grande parte das prefeituras eleitas ha¬ 
via “batido na trave” em 2004 e, dessa vez, 
consolidou a vitória. A outra parte foi fruto 
de novas lideranças petistas que tem até dois 
anos de filiação ao partido. Obviamente a 
nossa presença nos governos Estadual e Fed¬ 
eral potencializou a nossa capacidade eleito¬ 
ral, mas o quadro mostra que a vitória do PT 
não esteve ancorada apenas no governo, mas, 
sim na própria trajetória do partido nestas ci¬ 
dades. 

A idealização das instâncias de governo 
Federal e Estadual como suficiente para ga¬ 
rantir as vitórias mostrou-se deficitária, inca¬ 
paz de resolver as contradições históricas pre¬ 


sente no interior de cada uma das disputas. A 
mera associação das nossas candidaturas a 
Lula e Wagner mostraram-se ineficiente, so¬ 
bretudo porque os nossos símbolos, o nosso 
programa e mesmo as nossas figuras publi¬ 
cas já tem sido amplamente apropriada por 
outros atores, até mesmo aqueles que fazem 
oposição ao PT. 

Esta reflexão demonstra o quanto é fun¬ 
damental o resgate da idéia do partido como 
instrumento de luta e de organização autôno¬ 
ma da classe. Se olharmos bem, elegemos a 
maior parte dos/as prefeitos/as onde, via de 
regra, fomos capazes de combinar a orga¬ 
nização partidária, a identidade popular com 
o nosso projeto e a força das nossas candida¬ 
turas, ou seja, onde centralmente tínhamos 
acumulo histórico e política à frente. 

O debate programático 

Os avanços do governo Wagner e do 
governo Lula, o modo republicano de fazer 
gestão, inaugurado com nossos governos e 
a força da agenda social no imaginário de 
eleitor brasileiro, permitiu e forçou desloca¬ 
mentos programáticos à esquerda em todo 
espectro partidário do Brasil, derretendo as 
bases da legitimação que a agenda neolibe- 
ral disseminava na década de 90. Nesse sen¬ 
tido, as políticas públicas que constituem o 
modo petista de governar não estão mais as¬ 
sociadas apenas ao próprio PT. 

Neste momento precisamos entender a 
importância de aprofundarmos a nossa for¬ 
mulação programática, aproveitar o ambi¬ 
ente criado pela nossa própria política para 
avançar mais na formulação e implementa¬ 
ção de políticas públicas ainda mais ousa¬ 
das, na direção da democratização do estado 
de direito, de sua abertura para amplas mas¬ 
sas, inserindo cada vez mais gente na esfera 
de proteção das políticas sociais. 

O programa de 2010 não poderá ser ap¬ 
enas o que apresentamos em 2002 e 2006, 
como também não podemos apresentar em 
2012, apenas o que propomos em 2008. Esse 
é um passo importante para que o PT con¬ 
tinue aprofundando as transformações que o 
país tem passado. 


Uma agenda para o próximo período 

O PT precisa acompanhar a construção de 
uma extensa agenda que se coloca à ordem 
do dia para ser capaz de retomar a iniciativa 
política e elaborar uma estratégia clara que de¬ 
fina os rumos do partido no próximo período. 

Teremos muito trabalho pela frente visan¬ 
do o fortalecimento da formação política da 
nossa militância dos diretórios municipais, 
dos setoriais e, principalmente, dos/as novos/ 
as filiados/as; dar continuidade ao processo 
de formação dos/as prefeitos/as e vices e am¬ 
pliar para os/as vereadores/as eleitos/as dando 
sentido político à nossa presença na institu- 
cionalidade; fortalecer a organização das nos¬ 
sas instâncias que inclui uma nova proposta 
de regionalização do partido, a incorporação 
do novo sistema de filiação. 

Para além dessas tarefas, temos ainda de 
acompanhar a reforma administrativa do gov¬ 
erno, a eleição da mesa diretora da Assem¬ 
bléia Legislativa e a eleição da UPB além de 
trabalhar para recompor e fortalecer o campo 
de esquerda. Outro desafio que se coloca para 
nós é a retomada decisiva do diálogo com os 
movimentos sociais. 

Cumprindo essas tarefas, o PT se fortal¬ 
ecerá para superar as dificuldades que en¬ 
frentamos nesse período eleitoral caminhando 
para a consolidação de um campo de esquerda 
pautado pelo fortalecimento político e orga- 
nizativo das suas instâncias e pela construção 
de uma relação autônoma e combinada com 
o governo do estado. Está nas mãos do PT 
fazer a grande política, traçar estratégias e 
definir rumos dialogando com as nossas pre¬ 
feituras e vereadores/as eleitos/as, com nossa 
militância, com o governo e, principalmente, 
com os movimentos sociais para disputar a 
hegemonia política da sociedade e avançar na 
construção das tranformações sociais. ★ 

*lvan Alex Lima, membro da direção nacional 
do PT ; Yulo Oiticica, Deputado Estadual do 
PT e vice-lider do PT na Assembléia Legislativa; 
Marcelino Gallo, ex-Presidente Estadual do PT 
e membro da direção nacional do PT; Renata 
Rossi, secretaria de Formação Política do PT 
Bahia; Ademario Costa, vice-presidente do PT 
Estadual. 
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TENDÊNCIA 


Em dezembro, começa a Jornada 


Licio Lobo* 

N o período de 3 a 16 de novembro foi 
realizado o 2 o Curso de Formação 
de Formadores da AE, no Instituto 
Cajamar, em São Paulo. Com a participação 
de 25 companheiros e companheiras de 12 es¬ 
tados (AL, AP, BA, MS, PA, PE, PR, RJ, RS, 
SE, SP e TO), o curso se desdobrou em duas 
etapas de uma semana cada. 

A primeira etapa reproduziu com adapta¬ 
ções a grade do primeiro curso de FFAE re¬ 
alizado em julho passado e a segunda etapa 
aprofundou aspectos importantes abordados 
na etapa anterior, a saber: 

a) a situação atual, aspectos da conjuntura 
internacional; b) história do desenvolvimento 
do capitalismo; c) história do desenvolvimento 
do capitalismo na América Latina; d) história 
do desenvolvimento do capitalismo no Brasil; 
e) a experiência da Unidade Popular no Chile 
e as questões da estratégia; f) governo Lula e 
o Brasil (classes sociais, alianças, a questão 
da estratégia). 

Com este segundo curso avança o pro¬ 
cesso de construção orgânica de um sistema 
nacional de formação política da AE. Uma 
diretriz importante do processo de avaliação 
do curso recém terminado é consolidar a 
sistemática de realização de cursos nacionais 
de formação de formadores a cada semestre, 
nos meses de julho e dezembro. O curso de 
julho de 2009 será acrescido de mais duas 


etapas semanais, transcorrendo durante todo 
o mês, mantida a sistemática de pré-requisito 
da etapa anterior para que seja cursada a etapa 
subseqüente. 

As quatro etapas, com uma semana de du¬ 
ração cada, terão o seguinte conteúdo: Etapa 
I - Resoluções da AE, História da Luta pelo 
Socialismo, História do Brasil, História do 
PT/AE, Governo Lula; Etapa II - Situação 
Atual/Conjuntura; História do Desenvolvim¬ 
ento do Capitalismo; Capitalismo na Améri¬ 
ca Latina, Capitalismo no Brasil, Estratégia 

- Unidade Popular, Governo Lula; Etapa III 

- Introdução ao estudo de “O Capital”; Eta¬ 
pa IV - Brasil (história, estrutura de classes, 
governo, programa, estratégia socialista). 

Jornada Nacional de Formação Política 

Outra definição importante do curso 
recém-encerrado foi o lançamento de dire¬ 
trizes para a organização da Jornada Nacional 
de Formação Política da AE. A I a JNFP-AE 
será realizada entre os meses de dezembro de 
2008 e maio de 2009, portanto no curso do 
debate preparatório da XI Conferência Na¬ 
cional da AE. 

No debate realizado com as turmas do 
curso de formação de formadores de novem¬ 
bro, surgiram as seguintes diretrizes: 

a) o conteúdo do “curso de formação políti¬ 
ca básica” a ser ministrado em todos os estados 
em que a AE atua terá como base as resoluções 


da X Conferência Nacional da AE; 

b) é importante garantir uma unidade na¬ 
cional nos cursos da JNFP-AE, resguardada a 
possibilidade de complementações e adapta¬ 
ções. Esta unidade, que já é dada de antemão 
pelo conteúdo das resoluções, será material¬ 
izada num roteiro comum para a aplicação 
dos cursos e pela elaboração centralizada de 
material didático; 

c) o roteiro referido no item anterior de¬ 
verá ser elaborado tendo em vista um curso 
com duração de 16 horas-aula; 

d) a organização da JNFP-AE deverá ser 
compartilhada pela Escola de Quadros da 
AE e por Coletivos Estaduais de Formação 
Política da AE. Os Coletivos Estaduais de 
FP deverão ter sua composição oficialmente 
reconhecida pelas DEAE’s, às quais cabe 
participação ativa na construção da JNFP-AE 
nos estados. 

e) o trabalho de elaboração do roteiro 
básico, material didático e materiais de apoio 
da JNFP-AE caberá ao Coletivo Nacional de 
Formação Política da AE, que será composto 
pelo responsável da DNAE pela Escola de 
Quadros da AE e por um/a companheiro/a de 
cada estado, indicado formalmente pelo Co¬ 
letivo Estadual de Formação Política da AE e 
referendado pela respectiva Direção Estadual 
da AE, além de companheiros/as envolvidos 
com o trabalho de formação que deverão ser 
indicados pela direção da Escola de Quadros 
da AE e referendados pela DNAE; 

f) até dezembro de 2008, o Coletivo Nacio¬ 
nal de Formação Política deverá elaborar o ro¬ 
teiro do curso básico, produzir material didáti¬ 
co e aplicar o curso em caráter experimental em 
pelo menos dois estados, de modo a que a partir 
desta experiência possam ser feitos ajustes para 
a sua aplicação, a partir de janeiro de 2009, em 
todos os estados em que a AE atua; 

g) até dezembro de 2008, cada Coletivo 
Estadual de Formação Política, com referen¬ 
do da respectiva DEAE, deverá montar uma 
agenda detalhada dos cursos que serão real¬ 
izados no estado, com locais e datas. Como 
referência orienta-se que sejam montadas tur¬ 
mas de no máximo 30 companheiras/os para 
cada curso básico, observando a sua aplicação 
em diferentes regiões de cada estado; 

h) é importante atentar que o público-alvo 
da JNFP-AE é constituído por toda a militância 
orgânica da AE, assinantes do Página 13, po¬ 
dendo ser abertos para a militância petista que 
têm identidade política com as nossas posições, 
com vistas a favorecer o ingresso destes mili¬ 
tantes na corrente de forma orgânica. ★ 

*Licio Lobo é membro da DNAE 
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Gaúchas fazem formação 

Clarananda Barreira * 


D os dias 19 ao dia 21 de novembro 
ocorreu uma atividade de formação 
promovida pela AE-RS, no Centro de 
Formação do MST em Viamão. A atividade 
teve início com um curso com as mulheres da 
AE/RS sobre “feminismo e socialismo”. 

Esse encontro foi importante para o forta¬ 
lecimento da auto-organização das mulheres, 
tendo como base a reflexão acerca das con¬ 
tribuições do feminismo para a consolida¬ 
ção de um projeto socialista. Neste sentido, 
será organizada uma agenda de atividades de 
formação e organização em todo o Estado, 
juntamente com o calendário da conferência 
estadual, estimulando um maior número de 



conferências municipais e regionais das mul¬ 
heres da AE no estado. Foi criado um coletivo 
de formação das mulheres da AE. 

O desafio é fomentar a participação real 
das mulheres no processo de construção do 
partido e da luta pelo socialismo, pois não há 
socialismo sem feminismo! 

Na seqüência da atividade com as mulheres, 
ocorreu um curso para cerca de 100 militantes 
da AE- RS, onde trabalhamos a análise das 
resoluções da X Conferência da AE; a história 
de luta pelo socialismo no Brasil; e a evolução 
das concepções estratégicas do PT. ★ 

*Clarananda Barreira é da Dir. Est. da AE-RS 


MATO GROSSO DO SUL 


A derrota do próprio PT 

Rubens Alves* 


L ogo após ao anúncio dos resultados 
eleitorais no Mato Grosso do Sul foi 
possível enxergar com bastante clare¬ 
za, o que está produzindo a política que vem 
hegemonizando o PT e que se aprofundou a 
partir da conquista do governo do estado em 
1998. 

O PT saiu desta eleição municipal con¬ 
quistando 10 prefeituras (entre reeleição e 
novos eleitos) dos 78 municípios existentes 
no estado e 76 vereadores e vereadoras. 

Em 2004, o PT elegeu 18 prefeituras e 
131 vereadores e vereadoras. No período 
compreendido entre 2005 até este ano, o 
partido perdeu 6 prefeitos e prefeitas que se 
transferiram para outras siglas, especialmente 
o PMDB, partido do atual governador, e neste 
mesmo período perdeu 44 cadeiras nas câma¬ 
ras municipais, iniciando estas eleições com 
apenas 87 mandatos. 

O fato do PT ter perdido tantos manda¬ 
tos neste curto período, permite concluir que 
a política do partido foi pouco criteriosa do 
ponto de vista da construção partidária, ele¬ 
gendo lideranças com sensível “faro” opor¬ 
tunista. 

Ao apreendermos outras variantes que vão 
além da comparação meramente quantitativa 
entre uma eleição e outra, o resultado é mais 
preocupante. 

O PT em 2008 imprimiu um nível de alian¬ 


ças como jamais realizou no MS, permitindo 
coligações com partidos sem nenhum crité¬ 
rio programático. O resultado desta política 
é que o partido diminuiu os seus espaços in¬ 
stitucionais, além de participar de campanhas 
despolitizadas e sem nenhum acúmulo pro¬ 
gramático. 

Dos 10 municípios onde elegemos e 
reelegemos prefeitos, apenas o de Corumbá, 
pólo da região pantaneira, pode se consid¬ 
erado como de peso político eleitoral O que 
não significa que a população deixou de con¬ 
siderar o partido como alternativa de poder a 
tríade conservadora do estado, composta es¬ 
pecialmente pelo PMDB, PSDB e DEM (ex 
PFL). 

O PT, pela sua trajetória, pelo seu grau 
de enraizamento na sociedade, por ter real¬ 
izado um governo de 8 anos considerado exi- 
toso, ainda continua sendo um partido forte. 
Porém, os resultados colhidos nesse ano dão 
sensíveis sinais que a política em curso, caso 
não seja mudada, nos levará rapidamente ao 
cenário vivido antes de 1998, quando a so¬ 
ciedade no estado não reconhecia o PT como 
alternativa de poder. 

A análise das causas do resultado que 
colhe o PT no MS nesta eleição municipal, 
não deve se restringir apenas a elementos da 
atual conjuntura ou tática eleitoral adotada 
pela atual direção estadual. Nos oito anos no 


governo do estado a maioria do PT permitiu 
que fosse transferido para o núcleo dirigente 
de governo, funções e decisões próprias do 
partido. A conseqüência, entre outras, foi o 
esvaziamento do papel dirigente de suas in¬ 
stâncias, afastamento das lutas políticas e 
sociais quotidianas e a adoção de uma estra¬ 
tégia eleitoral hegemonizada pela lógica de 
governo. Após 2006, o PT já sem o governo 
do estado, se depara com um partido com in¬ 
stâncias frágeis e com baixíssima capacidade 
dirigente. 

Conseqüência também desta política, 
aprofundou se o centralismo e o personal¬ 
ismo em detrimento dos tradicionais proces¬ 
sos coletivos e democráticos. Acentuou-se 
a hegemonia dos núcleos de poderes, espe¬ 
cialmente em tomo de mandatos e de umas 
poucas lideranças, produzindo uma dinâmica 
que a cabo submete o partido aos interesses e 
projetos pessoais. 

A dinâmica que prevaleceu no PT nestas 
eleições de 2008 foi nitidamente, regida pelos 
interesses das personalidades (com mandatos 
ou não) em detrimento da estratégia do par¬ 
tido. Neste ambiente de ausência de direção, 
o resultado não poderia ser outro, se não a 
derrota do próprio PT. ★ 


* Rubens Alves é membro do Diretório 
Nacional do PT e secretário-geral do PT-MS 
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A eleição presidencial de 2010 terá 
profundos desdobramentos para o 
povo brasileiro, para a América La¬ 
tina e para a esquerda, nesta ordem. Ao con¬ 
trário do que diz o prefeito Pimentel, a vitória 
de Serra seria um desastre para as camadas 
populares, enfraqueceria os governos de es¬ 
querda e progressistas em nosso continente, 
criminalizando os movimentos sociais e os 
partidos de esquerda, a começar pelo PT. 

Embora a maioria dos dirigentes do PT tenha 
consciência disto, nem sempre age de acor¬ 
do. Poderíamos citar uma lista de exemplos 
deste descompasso entre teoria e prática, mas 
o mais recente foi a de marcar para novembro 
de 2009 a eleição das novas direções, além 
de convocar o IV Congresso para março de 
2010 . 

Claro que a democracia faz bem para um par¬ 
tido de esquerda. Isto é verdade e assim foi 
no PED 2005, por exemplo. Mas também é 
verdade que a regra tem sido, infelizmente, a 
despolitização da luta interna, onde a disputa 
de “espaço” nas direções é mais importante 
do que a disputa de idéias. 

Há aspectos do regimento do PED e do Con¬ 
gresso que ainda terão que ser resolvidos na 
reunião do Diretório Nacional do PT fará no 
primeiro trimestre de 2009. Trabalharemos 
para que as decisões propiciem o máximo 
possível de democracia e de debate político. 

Os grandes desafios organizativos do PT 
continuam sendo: 1) dispor de um jornal; 2) 
criar uma Escola de quadros; 3) acabar com a 
dependência financeira do PT com relação às 
empresas privadas. Faz-se necessário, tam¬ 
bém, alterar as regras escritas e não-escritas 
que reduziram o caráter militante do Partido. 
A começar por algo óbvio: que todos os fi¬ 
liados tomem conhecimento de quais são as 
propostas, as chapas e as candidaturas que 
disputam as direções partidárias. 

Caberá ao IV Congresso do Partido definir 
nossa candidatura presidencial, as diretrizes 
de programa de governo 2011-2014, a polí¬ 
tica de alianças e a tática de campanha, tanto 
nacional quanto estaduais (os encontros es¬ 
taduais ocorrerão depois do IV Congresso e 
com base nas diretrizes debatidas neste). 

Entretanto, como é sabido, algumas des¬ 
tas decisões já estão sendo tomadas desde 
agora, basicamente por Lula, com maior ou 


menor consenso no Partido. Isto ocorre por 
dois motivos fundamentais: a antecipação da 
disputa presidencial e a relativa incapacidade 
da direção nacional do PT, de antecipar-se e 
de fazer prevalecer uma dinâmica coletiva e 
partidária. Seja como for, algumas variáveis 
já estão bastante claras. 

A eleição de 2008 confirmou a polarização 
PT versus PSDB, que deve repetir-se em 
2010, tendo Dilma Rouseff e José Serra como 
prováveis e respectivos candidatos. Ambos 
buscarão apoios no chamado “centro”, que 
inclui desde setores sociais até partidos po¬ 
líticos que oscilam entre os dois competido¬ 
res. 

A candidatura do PT terá, ademais, o desa¬ 
fio de ganhar o apoio do eleitorado petista e 
lulista, bem como o apoio da militância de 
esquerda e democrático-popular. O engaja¬ 
mento de Lula ajudará nisto, mas a candidata 
terá um papel crescente e determinante, não 
apenas em termos de desempenho individual, 
mas principalmente em termos de programa 
de governo, no sentido amplo da palavra. 

Isto será tão mais importante, quanto mais a 
conjuntura da disputa presidencial seja mar¬ 
cada pelos impactos da crise internacional, 
impactos que serão mediados (econômica e 
politicamente) pela reação do governo brasi¬ 
leiro, do grande empresariado e das camadas 
populares. 

A economia brasileira está menos vulnerável, 
hoje, do que nos anos 1990; estamos mais 


fortes do que estaríamos, caso estivéssemos 
aplicando as políticas tucanas; estaríamos 
ainda melhor se, durante parte do primeiro 
mandato de Lula, o Ministério da Fazenda 
não fosse linha auxiliar das políticas pró-ca- 
pital financeiro. 

Isto posto, há em setores do Partido uma 
tendência a superestimar a fortaleza da eco¬ 
nomia brasileira e a considerar suficiente a 
adoção de medidas preventivas e corretivas. 
Claro que algumas destas medidas, como a 
redução dos juros, são fundamentais e inadi¬ 
áveis. 

Mas medidas preventivas e corretivas, por 
si só, não são suficientes para enfrentar uma 
crise internacional desta magnitude, espe¬ 
cialmente do ponto de vista de quem tem 
como objetivo patamares de desenvolvimen¬ 
to e igualdade social muito superiores aos já 
experimentados pelo Brasil, nos anos 1980 e 
antes. 

É preciso ir além, revertendo medidas adota¬ 
das ao longo dos anos 90 e implementando 
reformas estruturais, a começar pela tributá¬ 
ria. Mas para isto se transformar em realida¬ 
de, é preciso outra postura partidária. 

Até agora, a atitude do governo brasileiro 
frente à crise internacional combina deci¬ 
sões corretas (foco no mercado interno e na 
integração regional, investimentos públicos e 
ação do Estado) com atitudes erradas, como 
se pode ver na defesa da Rodada Doha e, 
principalmente, na política de juros do Ban¬ 
co Central. 











Dados recentes divulgados pelo IPEA confir¬ 
mam o efeito nocivo da política de juros altos, 
iniciada no governo FHC: entre 2000 e 2007, 
os gastos do governo com pagamento de juros 
do endividamento público somaram R$ 1,268 
trilhão. Este valor equivale a 8,5 vezes o di¬ 
nheiro investido em educação no mesmo pe¬ 
ríodo, que foi de R$ 149,9 bilhões; e 4 vezes 
o dinheiro investido em saúde no mesmo pe¬ 
ríodo, que foi de R$ 310,9 bilhões. Segundo 
o Ipea, o que a União investiu em saúde, edu¬ 
cação e investimento corresponde somente a 
43,8% do total das despesas com juros. No 
contexto da crise internacional, esta política 
de juros altos neutraliza o efeito anti-ciclíco 
de outras políticas do governo federal. 

O maior perigo que corre o PT e o gover¬ 
no diante da crise, contudo, está num certo 
“economicismo”, ou seja, na visão que reduz 
e confunde a gestão da crise com a gestão 
administrativa da economia. Enfrentamos 
as eleições de 2008 num cenário ainda fa¬ 
vorável e obtivemos um resultado aquém do 
necessário. Enfrentaremos as eleições 2010 
num cenário diferente e pior, pois mesmo 
que tenhamos total êxito na administração da 
economia, ainda assim haverá desaceleração, 
com todas as conseqüências derivadas. 

O que quer dizer que teremos que “compen¬ 
sar”, no terreno da política (debate ideológi¬ 
co, mobilização social e partidária, medidas 
legislativas e de governo), os prejuízos de¬ 
correntes da crise. E só venceremos as elei¬ 
ções presidenciais de 2010, se conseguirmos 
conduzir desde agora uma disputa de proje¬ 
tos, semelhante ao que fizemos no segundo 
turno de 2006. 

Se para a América Laitna e para o Brasil está 
claro o que significaria uma vitória de Serra e 
de Dilma, por outro lado ainda não está defi¬ 
nido o que significará, para o projeto estraté¬ 
gico do PT, a eleição de Dilma Rouseff para 
a presidência da República. 

Um governo Dilma se aproximará mais ou 
se afastará mais do programa e da estratégia 
do Partido? Os temas sociais, democráticos 
e nacionais terão que prioridade e velocida¬ 
de de implementação? Em particular, que 
tipo de desenvolvimento será implementado: 
mais pró-monopolista ou mais democrático- 
popular? O Banco Central e importantes mi¬ 
nistérios continuarão sobre controle de par¬ 
tidos de centro-direita e de quadros ligados 
ao grande capital? A relação com o Partido, 
com as esquerdas e com os movimentos so¬ 
ciais será mais ou menos orgânica? 



Seja em caso de vitória, seja em caso de der¬ 
rota, o PT será chamado a cumprir um papel 
superior ao que cumpre hoje. Atualmente, o 
centro de formulação e direção estratégica foi 
transferido para o governo federal (vale dizer 
que o mesmo ocorre, em geral, naqueles esta¬ 
dos e municípios onde o executivo é encabe¬ 
çado por um petista). 

Em caso de vitória, estaremos diante de uma 
presidência da República muito forte, mas 
sem a mesma autoridade política que o atual 
presidente desfruta junto a amplos setores so¬ 
ciais. Neste cenário, ou bem o Partido ganha 
maior protagonismo, ou a oposição ganhará 
mais espaços do que possui hoje. 

Capacidade de formulação e direção estraté¬ 
gica não se obtém por decreto, nem por direi¬ 
to divino. O Partido terá que se esforçar para, 
através do debate com os mais variados seto¬ 
res, recuperar a capacidade de formular para 
o médio-longo prazo. E terá que se esforçar 
também para, através da mobilização, recupe¬ 
rar a capacidade de direção efetiva sobre seto¬ 
res que, mesmo sendo petistas, só atendem ao 
chamado partidário em épocas eleitorais. 

Os tempos são propícios para um amplo in¬ 
vestimento no debate de idéias, estratégico e 
programático. A crise econômica internacio¬ 
nal danou fortemente a credibilidade do neo- 
liberalismo; o caráter sistêmico e profundo 
da crise abre espaço para alternativas que vão 
além da regulação capitalista; o acirramen¬ 
to dos conflitos (sociais, políticos, militares) 
torna cada vez mais atual o ideário clássico 
do socialismo; e o cenário latino-americano, 
onde jogamos papel relevante, toma necessá¬ 
ria uma reflexão estratégica de outro tipo, que 
vá além do calendário eleitoral. 

Evidentemente, os tempos também estimu¬ 
lam raciocínios simplistas, como aqueles que 
acham que uma crise sistêmica será solucio¬ 
nada em encontros governamentais e através 
de políticas neo-keynesianas. 


Espera-se da esquerda, especial¬ 
mente de um partido socialista 
como pretende ser o nosso PT, 
que consiga oferecer um horizon¬ 
te mais amplo e uma perspectiva 
diferente daquela que é oferecida 
por Lord Keynes. Que, vamos lem¬ 
brar, tinha como propósito salvar 
o capitalismo. 


Desde já e ao longo dos próximos anos, no 
Brasil, na região latino-americana e no mun¬ 
do, está em questão a natureza do pós-neoli- 
beralismo. Ou seja: qual mundo será constru¬ 
ído depois do que alguns têm chamado de “a 
queda do muro” deles. 

Espera-se da esquerda, especialmente de um 
partido socialista como pretende ser o nosso 
PT, que consiga oferecer um horizonte mais 
amplo e uma perspectiva diferente daquela 
que é oferecida por Lord Keynes. Que, vamos 
lembrar, tinha como propósito salvar o capi¬ 
talismo. 

Para cumprir papel dirigente (no terreno das 
idéias e no terreno da luta política), o Partido 
precisará também enfrentar seus demônios, 
ou seja, tudo o que o empurra no sentido de 
ser apenas uma legenda eleitoral. 

O PED deve debater estas questões, inclusi¬ 
ve os temas político-organizativos e o balan¬ 
ço do governo Lula. E fundamental dialogar 
com as preocupações do maior número possí¬ 
vel de petistas, debater com quem não está no 
dia-a-dia do Partido, com quem está dentro e 
fora do Partido. 

Visto a frio e de longe, o cenário do PED 
2009 promete ser mais difícil, para a esquerda 
petista em geral e para a Articulação de Es¬ 
querda em particular, do que foram os PED 
de 2001, 2005 e 2007. Mas a coisa muda de 
figura, quando olhamos a situação de cada 
uma das tendências internas, bem como as 
dificuldades que o PT está tendo, coletiva¬ 
mente, para assumir um papel à altura dos 
desafios que atravessamos. Muda mais ain¬ 
da de figura, quando lembramos qual será o 
ambiente político no Brasil e no PT, em 22 
de novembro de 2009, onze meses antes da 
eleição presidencial. 

Neste cenário, a militância e as idéias que de¬ 
fendemos podem ajudar a fazer a diferença. 

A direção nacional da 
Articulação de Esquerda 
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JUVENTUDE PETISTA 


Encontro do univorsitários 


Bruno Elias * e Rodrigo Cesar** 

U ma intervenção entre os estudantes possui 
dimensão estratégica para a JPT. Na ex¬ 
tensa gama de movimentos que representam os 
diversos setores da juventude, inclusive aqueles 
sem acesso ao ensino superior, o movimento es¬ 
tudantil segue como o o mais organizado e com 
mais acúmulo histórico. 

Caberá ao PT a tarefa de qualificar as discus¬ 
sões referentes aos dilemas atuais do movimen¬ 
to estudantil, com destaque à relação entre as 
demandas contemporâneas da juventude - em 
especial sua relação com o mundo do trabalho 
- e os estudantes. Nos dias de hoje, a generali¬ 
zação de que a condição estudantil é marcada 
pela desvinculação com a prática produtiva, e 
que por esta razão os estudantes possuem maior 
desprendimento e menos responsabilidades, po¬ 
dendo lançar-se às lutas e à vanguarda com faci¬ 
lidade, não tem a mesma aplicação. É crescente 
o contingente de jovens que precisam trabalhar 
e estudar ao mesmo tempo. A JPT deve ser pro¬ 
tagonista nesta e em outras reflexões. 

Sobretudo, caberá aos estudantes petistas 
fazer um profundo balanço da atuação da UNE 
e da UBES nos últimos anos com o intuito de 
preparar a entidade frente aos desafios do pró¬ 
ximo período, em especial: a) a organização da 
rede do ME desde as entidades de base, b) o 
projeto de educação democrática e popular que 
defenderemos para o país, e c) impulsionar for¬ 
tes mobilizações em defesa da educação e do 
trabalho decente. 

A realização de um Encontro Nacional de 
Estudantes do PT (ENEPT) em março de 2009 
tem, portanto, um significado político. Seu ob¬ 
jetivo deve ser construir uma plataforma comum 
de ação da JPT para incidir tanto no movimen¬ 
to estudantil de modo organizado e unificado, 
quanto na construção uma agenda positiva que 
dispute os rumos das políticas educacionais no 
país. Sendo assim, trata-se de um ENEPT com 
caráter de formulação. 

Ao longo dos anos, construímos uma im¬ 
portante intervenção nas entidades estudantis, 
notadamente na União Nacional dos Estudantes. 
Nesta última, devemos reivindicar a contribuição 
histórica dos petistas para a democratização da 
entidade, como a implantação da proporcionali¬ 
dade na composição de sua diretoria, a constru¬ 
ção do Mude (Movimento UNE Democrática), a 
luta pela realização periódica dos fóruns da UNE 
como o CONEB e o impulso dado a iniciativas 
como os Encontros de Mulheres, Negros/as e 
Cotistas e a criação da Diretoria GLBT. 

O sucesso do encontro nacional dependerá 
da ampla mobilização dos jovens petistas na re¬ 
alização dos encontros e plenárias regionais e 
municipais. O envolvimento do conjunto da mi¬ 
litância possibilitará que o diálogo interno entre 
8 os estudantes petistas proporcione um programa 


comum não apenas para as entidades nacionais, 
mas para o movimento em seu conjunto. 

O primeiro momento de encontro dos estu¬ 
dantes petistas para preparar o ENEPT será o 
seminário do dia 19 de dezembro, em São Pau¬ 
lo. O segundo será o Conselho Nacional de En¬ 
tidades de Base (CONEB) nos dias 17 a 20 de 
janeiro, em Salvador. Neles, a juventude petista 
terá a oportunidade de retomar a contribuição 
histórica que tem dado à UNE, à UBES e ao 
conjunto do ME brasileiro, construindo a refe¬ 
rência dos estudantes em uma política democrá¬ 
tica, plural e ousada. ★ 


*Bruno Elias é dirigente da UNE **Rodrigo 
César é dirigente da juventude petista 



Declare Guerra 

Poliana Rebouças* e Eduardo Ribeiro** 

N os dias 5 e 6 de novembro, ocorreu a elei¬ 
ção para o Diretório Central dos Estudan¬ 
tes da Universidade Federal da Bahia. Depois 
de ter conduzido a última gestão, “Quilombo 
Kizomba - Ousar ser diferente”, que reabriu a 
entidade e fez com que o DCE-UFBA voltasse 
a ser referência política no cenário estadual e 
nacional, a JAE entrou na disputa construindo a 
chapa “Declare Guerra a quem finge te Amar”, 
junto com a Esquerda Democrática e Popular, 
tendência do PT baiano. 

Essa disputa ocorre em um momento de 
extrema importância para o movimento estu¬ 
dantil nacional. A UFBA, ao lançar o projeto 
Universidade Nova em 2006, saiu na frente 
no debate da reestruturação das universidades 
brasileiras, principal pauta da educação supe¬ 
rior hoje no Brasil através do programa REU¬ 
NI do governo federal. Abriu-se um período 
de intensos debates sobre a reformulação do 
próprio modelo de educação. 

A eficiência do programa estará diretamen¬ 
te relacionada à capacidade de intervenção de 
cada setor organizado, dentro e fora da univer¬ 
sidade, para evitar reformas conservadoras em 
conteúdo e ineficazes na prática. Reafirmamos 
em nosso programa a necessidade de um pro¬ 
jeto popular para universidade através de uma 


intervenção conjunta com outros movimentos 
sociais, defendendo o aprofundamento das po¬ 
líticas de ações afirmativas, que garanta a ex¬ 
pansão de vagas com democracia e qualidade 
de ensino. 

A eleição para o DCE-UFBA foi marcada 
pelo debate sobre o papel do movimento estu¬ 
dantil diante dos projetos que estão colocados 
para a transformação do ensino superior: o pro¬ 
cesso eleitoral mostrou que 77% dos estudantes 
preferiram chapas que defendiam opiniões críti¬ 
cas e de disputa sobre essa mudança. 

Vencemos as eleições com 2515 votos e 
com 342 votos de diferença para a chapa “Por 
todos os Sonhos, por todas as Lutas” (composta 
pela UJS, PSB, Unidade na Luta e Democracia 
Socialista). As outras duas chapas na disputa 
eram dirigidas uma pela corrente O Trabalho e 
outra pelo PSTU, que tiveram 910 e 443 votos 
respectivamente. 

A próxima gestão tem como principal desa¬ 
fio colocar o Diretório Central dos Estudantes 
da UFBA como instrumento importante no de¬ 
bate sobre os rumos da universidade brasileira. 

E a oportunidade de afirmarmos um projeto de¬ 
mocrático e popular para educação, a ocupação 
da universidade pelos setores historicamente 
excluídos de suas cadeiras e a transformação do 
ensino superior como plano estratégico de de¬ 
senvolvimento nacional, it 

*Poliana Rebouças é estudante de Fonoau¬ 
diologia. **Eduardo Ribeiro é estudante de 
História. Ambos são diretores do DCE-UFBA 

Ano novo, tarefas 
nem tanto 

Rodrigo César * 


A executiva nacional da JPT reuniu-se nos 
dias 17 e 18 de novembro, em São Paulo, 
para tratar do plano de trabalho e da agenda da 
juventude para o próximo período. 

Avaliou-se que o ano de 2008 foi de inten¬ 
sa mobilização entre os jovens petistas, tendo 
como principais expressões o I Congresso, a I 
Caravana e as eleições 2008. Para manter a inér¬ 
cia positiva, envolver os milhares de jovens que 
participaram da agenda de 2008 na organização 
partidária e transformar o saldo positivo em for¬ 
ça política e social, a executiva apresentou uma 
série de ações para 2009. 

Foram aprovadas a constmção de uma Cam¬ 
panha Nacional de Organização e a realização do 
I Encontro Nacional de Formação, em fevereiro, 
responsável por elaborar as primeiras diretrizes 





















da política de formação da JPT e impulsionar 
uma grande jornada em todas as regiões. Estados 
e municípios devem estar especialmente atentos 
a estes dois temas, realizando as iniciativas locais 
para que ambas as ações sejam efetivadas. 

Como as eleições municipais de 2008 pos¬ 
sibilitaram à JPT uma maior presença insti¬ 
tucional, aumentam as responsabilidades na 
orientação e acompanhamento da formulação 
e implementação de PPJs. Deverá ser buscado 
o máximo de aproximação com os jovens ges¬ 
tores, parlamentares e prefeitas/os petistas na 
aplicação das políticas de juventude. Recomen¬ 
da-se que, assim como será feito pela direção 
nacional da JPT, sejam elaborados materiais de 


subsídio e orientação neste tema, para tratar das 
realidades e demandas locais. 

Para consolidar a nova forma de organiza¬ 
ção da JPT aprovada pelo I Congresso, serão 
necessários dois movimentos combinados no 
próximo período: a) travar um debate de fundo 
com as direções partidárias nos estados e mu¬ 
nicípios - semelhante ao que a direção nacional 
da JPT pretende fazer na próxima reunião do 
Diretório Nacional do PT - visando envolvê- 
las diretamente na construção da JPT para dar 
o suporte político e material necessário; e b) 
massificar o debate das resoluções do I Con- 
JPT com o conjunto da militância jovem do 
PT, para que os debates travados em 2008 se¬ 


jam amplamente assimilados. 

O I ConJPT não determinou a forma de 
eleição na JPT e a executiva não estabeleceu um 
prazo para o termino do mandato das atuais di¬ 
reções. Portanto, a conclusão deste e dos demais 
debates que não foram esgotados no congresso 
precisa ser feita em nova etapa com ampla mo¬ 
bilização e discussão, evitando que as arestas ai¬ 
nda não preenchidas sejam decidias apenas nos 
espaços de direção. O sucesso na construção 
da JPT dependerá do envolvimento coletivo de 
todo o partido. ★ 


*Rodrigo Cesar é coordenador de relações 
internacionais da JPT 


IDUCflÇflO 


Piso salarial nacional: uma conquista 


Iran Barbosa * 


U m País não pode garantir qualidade para a 
sua educação pública sem valorizar os pro¬ 
fissionais que atuam na área. 

Marco histórico na luta dos trabalhadores 
da educação brasileira, a Lei 11.738, que insti¬ 
tuiu o Piso Salarial Profissional Nacional para o 
Magistério Público, representa o resgate de uma 
dívida republicana e uma vitória, não apenas 
dos educadores, mas de todos os brasileiros. 

É essa conquista que se vê ameaçada, neste 
momento, por verdadeiros inimigos da educa¬ 
ção pública nacional. 

A ação impetrada pelos governadores do 
Paraná, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Ceará e apoiada pelos seus pares de 
São Paulo, Minas Gerais, Roraima, Tocantins e 
Distrito Federal revela a verdadeira face destes 
governantes e de seus projetos. 


SINMCAI 


É mais um ataque das forças conservadoras, 
dos demagogos de discurso fácil e dos propri¬ 
etários de fábricas de diplomas contra os profes¬ 
sores e o povo pobre e trabalhador que necessita 
de uma educação pública com qualidade. 

Para esses governantes, a Educação continua 
sendo um bom discurso para palanques eleitorais. 
Mas a ação concreta de valorizar os seus princi¬ 
pais agentes, os educadores, não teve aprovação 
da parte deles. Isso deixa evidente o esvaziamento 
dos seus discursos e dos seus projetos políticos. 

O novo piso salarial - em valores de 2008, 
R$ 950,00 por mês, ainda abaixo do que de¬ 
fendíamos - beneficiará diretamente, pela pro¬ 
jeção do Ministério da Educação, cerca de um 
milhão e meio de educadores e, indiretamente, 
quarenta e seis milhões de alunos das redes 
públicas brasileiras. 

Os números comprovam a importância da 
Lei. Isso sem entrar no mérito da Justiça Social 


que se faz ao dar cumprimento aos dispositivos 
constitucionais que determinam, textualmente, a 
obrigatoriedade da existência do Piso, mesmo que 
aqueles governadores se achem com mais prer¬ 
rogativas do que a própria Constituição Federal. 

O Piso Salarial Profissional do Magistério 
tem fundamento constitucional, foi instituído 
regularmente por uma lei aprovada por unanim¬ 
idade no Congresso Nacional e será enfatica¬ 
mente defendido por todos nós que não aceita¬ 
mos mais esse golpe contra a Educação. 

A nós, educadores, e a toda sociedade cabe 
defender a constitucionalidade da Lei e traba¬ 
lhar para que a Justiça do nosso País, assim 
como já fizeram o Executivo e o Legislativo, 
confirme o Piso Salarial como um direito da 
Carreira do Magistério e uma conquista da so¬ 
ciedade brasileira! ★ 


* Iran Barbosa é deputado federal (PT-SE) 


CUT organiza a 5 a Marcha da classe trabalhadora 


Expedito Solaney* 

A 5 a Marcha da Classe Trabalhadora, real¬ 
izada pela CUT, junto com as demais cen¬ 
trais, no dia 3 de dezembro deixa um recado ao 
Governo Lula: os trabalhadores não pagarão a 
conta da crise e exigem “Desenvolvimento com 
Valorização do Trabalho”. 

Diante de mais uma crise do capitalismo, a 
classe trabalhadora já começa a pagar a conta. 
Na Europa são anunciadas dez mil demissões 
diárias; nos Estados Unidos, além da falência de 
instituições financeiras, grandes empresas, como 
a GM, dão mostras de dificuldades e colocam o 
pé no freio da produção, gerando milhares de 
demissões, com a recessão se desenhando nas 
principais economias mundiais. 

No Brasil ainda não temos condições de 
avaliar com mais detalhes as conseqüências da 


crise, já que nos últimos anos assistimos um 
crescimento econômico. Como não vivemos 
numa ilha apartada do cenário mundial, sabe¬ 
mos que a crise atingirá o país. A intensidade da 
crise dependerá, além dos fatores externos, das 
medidas do governo federal e da capacidade de 
resistência da classe trabalhadora brasileira. 

Nesse sentido, a 5 a Marcha ganha importân¬ 
cia ainda maior, abrindo um processo de mobi¬ 
lizações pela manutenção e ampliação das con¬ 
quistas dos/as trabalhadores/as. Sabemos que as 
empresas e os bancos obtiveram enormes lucros 
nos últimos anos, assim como aumentou a ar¬ 
recadação pública, fatores que devem mobilizar 
o movimento sindical a exigir com firmeza a 
manutenção dos empregos e, se necessário de¬ 
fender a greve geral para que os trabalhadores 
não paguem a conta da crise. 

Não podemos compartilhar da tese de que o 


governo deva socorrer empresários e banqueiros 
com dinheiro público. Devemos reivindicar me¬ 
didas de proteção dos salários e dos empregos, 
de investimos públicos em infra-estrutura, em 
saúde e educação em nosso país. 

Entre as pautas sindicais do próximo período 
acredito que algumas merecem destaque, como 
o Piso Nacional da Educação; a discussão sobre 
o novo marco regulatório do setor de Petróleo, 
fortalecendo a iniciativa da FUP de retomada 
do controle estatal do Petróleo; a redução da 
jornada de trabalho sem redução de salários; a 
ratificação das Convenções 151el58da OIT; a 
necessária reforma agrária e um amplo processo 
de solidariedade internacional entre os/as trab¬ 
alhadores. Diante da crise nossa resposta deve 
ser a ampla mobilização. Vamos à luta! ★ 

^Secretário Nacional de Políticas Sociais da CUT 
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As Forças Armadas de ontem e hoje 
e a Ditadura Militar de 1964-1984 


A alegação dos chefes militares para 
livrar suas respectivas corporações da 
mancha desonrosa dos desaparecimentos, 
suicídios” e torturas sempre foi a 
de que eram resultado 
de “excessos”, 
inevitáveis numa 
“guerra suja” etc. 

Este sempre foi o 
“argumento” 
deles, nunca o 
NOSSO! 



Pedro Estevam da Rocha Pomar * 


Qual é, afinal, a cota de responsabilidade 
das Forças Armadas brasileiras, enquanto ins¬ 
tituição, no golpe de 1964 e, posteriormente, 
nas ações de repressão contra as forças anti- 
ditatoriais? 

O artigo “Que mal pode afligir as nossas 
Forças Armadas?”, de autoria do companhei¬ 
ro Alípio Freire (publicado no Página 13 de 
outubro de 2008), procura introduzir novos 
elementos neste debate. Depois de inventariar 
os diversos casos de resistência democráti¬ 
ca ao golpe no interior das próprias FFAA, 
vários deles punidos com o assassinato dos 
militares rebeldes, Alípio procura contestar 
o que chama de “versão oficial que tenta se 
estabelecer a respeito do golpe de 1964” (que 
ele cuidadosamente evita chamar de golpe 
militar), qual seja a de que haveria uma “li¬ 
nha divisória” ou “um corte que coloca de um 
lado os civis, e de outro os militares”. Para 
ele, é óbvio que “tínhamos militares dos dois 
lados daquela trincheira e também civis”. 

Após enumerar todos os setores que toma¬ 
ram parte do golpe — a grande burguesia, os 
latifundiários, o grande capital internacional, 
a alta cúpula da Igreja Católica, os EUA e, 
finalmente, “setores majoritários da mais alta 
cúpula das nossas Forças Armadas”, ou seja, 
“classes, setores de classe, corporações e es¬ 
tamentos sociais que, organizados, desfecha¬ 
ram a imensa onda de violência que se trans¬ 
formará em terror de Estado” —, e passar da 
retrospectiva histórica à atualidade, critican¬ 
do acertadamente o papel desempenhado por 
figuras como Nelson Jobim e Gilmar Men¬ 
des, Alípio desemboca no corolário de seu 
raciocínio: “as Forças Armadas não poderiam 
aceitar enquanto conjunto uma pecha que as 
incrimina e enxovalha coletivamente, quando 
se sabe (até pelos exemplos com que abrimos 
este artigo) que esses crimes não podem ser 
atribuídos à Instituição, mas a alguns dos seus 
membros — e que são estes que devem ser 
levados às barras dos tribunais para serem 
julgados e punidos de acordo com a lei hoje 
vigente”. 

Esta afirmação de Alípio aparece no texto 
como uma contestação à atitude de torturado- 
res como o coronel Carlos Alberto Brilhante 
Ustra, que comandou o DOI-Codi do II Exér¬ 
cito, e outros, os quais, agora processados 
pelos crimes que praticaram contra os opo¬ 


sitores da Ditadura, tentam deles eximir-se 
atribuindo-os à exclusiva responsabilidade 
das FFAA. Mas, como se vê pelo modo como 
desenvolve a argumentação, este é o sentido 
geral e a finalidade última de seu artigo. 

Ora, nosso caro Alípio incorre aqui em 
grave equívoco, ao tentar separar a instituição 
FFAA das ações dos agentes da repressão. 

Como ele mesmo afirma, a quase totali¬ 
dade da cúpula das FFAA aderiu ao golpe. 
Porém, mais do que isso, o poder político 
passou às mãos dos militares: durante a Dita¬ 
dura, o Estado como um todo militarizou-se. 
Militares passaram a ocupar cargos normal¬ 
mente reservados a civis (o coronel Jarbas 
Passarinho, por exemplo, tomou-se ministro 
da Educação). Órgãos de segurança foram 
criados em todos os ministérios, empresas 
estatais e até universidades públicas. E ver¬ 
dade que setores civis, burgueses por origem 
ou por afinidade ideológica, envolveram-se 
profundamente com o golpe e certamente 
têm de ser considerados seus co-autores. Mas 
é igualmente verdadeiro que a relação entre 
civis golpistas e militares golpistas não era 
necessariamente equilibrada, e que a última 
palavra cabia a estes. 

No tocante à repressão, está mais do que 
provado e documentado que a orientação para 
torturar e matar era institucional e provinha 
das altas instâncias das FFAA, ou seja, de 
seus altos escalões, com aval da Presidência 
da República, vale dizer, do ditador de plan¬ 
tão. Inclusive no governo Geisel, tido como 
“racional” e “ilustrado”, mas a quem coube a 
liqüidação, por meio de execuções sumárias, 
dos remanescentes da Guerrilha do Araguaia 
e de dirigentes do PCdoB. 


A alegação dos chefes militares para livrar 
suas respectivas corporações da mancha de¬ 
sonrosa dos desaparecimentos, “suicídios” e 
torturas sempre foi a de que eram resultado de 
“excessos”, inevitáveis numa “guerra suja” 
etc. Este sempre foi o “argumento” deles, 
nunca o NOSSO! É justamente por serem cri¬ 
mes de Estado, fruto do terrorismo de Estado 
praticado pelo regime militar instaurado pela 
força das armas em 1964, que são crimes con¬ 
tra a Humanidade, imprescritíveis portanto. 

Por outro lado, é evidente que a orientação 
geral de extermínio não pode servir de álibi 
para livrar os assassinos e torturadores (como 
Ustra) de suas próprias responsabilidades 
pessoais na repressão. Não se trata, portanto, 
de reduzir a parcela de responsabilidade dos 
agentes diretos da repressão: se Ustra quer in¬ 
criminar as instituições, que sejam investiga¬ 
das suas afirmações em juízo. Investigar seus 
parceiros e cúmplices não absolverá o coro¬ 
nel de seus crimes, e ajudará a estabelecer a 
verdade de maneira consistente. 

Por que será que, na Argentina de Kisch- 
ner, o comandante do Exército veio a públi¬ 
co pedir desculpas à sociedade pelos crimes 
praticados por sua instituição, e no Brasil não 
pode ocorrer o mesmo? 

Ao contrário do que pensa Alípio, em nos¬ 
so país a Ditadura entranhou-se a tal ponto 
nas FFAA que elas continuam comemorando 
o 31 de março como data festiva. A democra¬ 
tização das FFAA, portanto, tem de ser uma 
prioridade no Brasil. Nesse sentido, não aju¬ 
da empurrar para debaixo do tapete os crimes 
cometidos pela repressão ditatorial. ★ 


*Pedro Pomar é jornalista e militante da AE 











MATO GROSSO DO SUI 


Contra a impunidade 



Semy Ferraz: "Fui vítima de uma armação torpe, arquitetada pelo governador do Mato Grosso 
do Sul, André Puccinelli (PMDB)". 


Semy Ferraz * 


A dois dias da eleição de outubro de 
2006, fui vítima de uma armação 
torpe, arquitetada pelo governador 
do Mato Grosso do Sul, André Puccinelli 
(PMDB). O governador e seus comanda¬ 
dos montaram uma farsa para me envolver 
num crime eleitoral. Colocaram “santinhos” 
da minha campanha, grampeados em notas 
de R$ 20, no carro do coordenador do meu 
comitê eleitoral, Benoal Sobral, para que eu 
fosse acusado de participar de um esquema 
de compra de votos. Essa ação espúria foi 
executada, a mando do governador, por Mir- 
ched Jafar Junior, pelo secretário de obras, 
Edson Girotto e pelo filho do governador, 
André Puccinelli Junior. 

O golpe covarde, perpetrado contra mim, 
tinha o objetivo de calar uma voz que sempre 
combateu a corrupção e defendeu a transpa¬ 
rência e o respeito ao dinheiro público. Tentar 
jogar a minha vida pública na lama da cor¬ 
rupção foi a forma que o Sr. André Puccinelli 
encontrou para desmoralizar os meus ques¬ 
tionamentos a atos administrativos suspei¬ 
tos, adotados no tempo em que ele estava a 
frente da prefeitura de Campo Grande. Entre 
os questionamentos que fiz naquela época, 
estava a concessão de obras sem licitação à 
empresa Engecap, montada em nome de dois 
garis que trabalhavam para a própria prefeitu¬ 
ra. Além disso, questionei por intermédio de 
ações populares a legalidade na venda de um 
imóvel público, denominado “Área do Papa”, 
e a licitação dos serviços municipais de água 
e esgoto. 

A minha atuação vigilante acabou desper¬ 
tando a fúria do governador. Isso o levou a 
adotar expedientes antiéticos de cooptar pes¬ 
soas que apoiavam a minha reeleição e a cha¬ 
furdar na baixa criminalidade, com o objetivo 
de cassar meus direitos políticos por falsa im¬ 
putação de prática de crime eleitoral. 

Esse ataque aos fundamentos do sistema 
democrático comprometeu, com certeza, a 
minha reeleição ao cargo de deputado esta¬ 
dual e, só não destruiu a minha história de ho¬ 
mem público, porque a Polícia Federal, por 
acaso, descobriu a farsa montada, através de 
uma escuta telefônica. 

Com autorização da Justiça, a PF regis¬ 
trou uma conversa de André Puccinelli com 
Mirched Jafar Júnior, em que os dois come¬ 
moravam o sucesso de uma ação para incri¬ 
minar um adversário político do grupo, que 
no caso era eu. 


Isso ocorreu, por ocasião da operação 
“Bola de Fogo”, quando a polícia monitora¬ 
va os telefones do escritório dos advogados 
André Puccinelli Júnior, filho do governador, 
e Félix Nunes da Cunha, procuradores do em¬ 
presário acusado de contrabando de cigarros. 

Essa operação acabou revelando a ação 
criminosa contra mim, que culminou na ope¬ 
ração “Vintém”, deflagrada pela Polícia Fe¬ 
deral em 17/01/2007. 

Apesar da operação da PF ter sido de¬ 
flagrada em 17/01/2007, eu só tive acesso 
às provas quase 2 (anos) após o crime ter 
sido cometido, através do processo de n° 
2007.60.00.003258-4, onde o Ministério 
Público Federal oferece denúncia contra 4 
(quatro) envolvidos, que são André Puccinelli 
Júnior, filho do Governador, Mirched Jafar 
Júnior, Edmilson Rosa e Edson Giroto. Este 
último coordenava a farsa e a Procuradora do 
MPF requer ainda a perda do cargo de Secre¬ 
tário de Obras. 

No entanto, falta trazer à tona a participa¬ 
ção do governador como mentor intelectual 
e principal interessado na trama. Por isso, fiz 
uma representação criminal através de meu 
advogado, Celso Pereira da Silva, para que o 
procurador chefe do Ministério Público Fe¬ 
deral apure também a participação de André 
Puccinelli no crime. 

Vale ressaltar ainda que esse processo ju¬ 
dicial requer uma ação enérgica da opinião 
pública para que não se perca nos escaninhos 
da burocracia judicial e se tome mais um 
exemplo de impunidade, razão pela qual me 


preocupa a acomodação de atores que outrora 
atuaram firmemente contra os desmandos da 
elite política e em favor da constmção de uma 
sociedade livre e democrática. 

Essas pessoas não podem deixar adorme¬ 
cer suas convicções, calando-se diante da tru¬ 
culência criminosa e da utilização do sistema 
democrático apenas como instmmento para 
galgar o poder. Não podemos aceitar a ausên¬ 
cia de ética e justiça em nossa sociedade. 

Ante ao exposto, concito a mobilização 
das organizações sociais a se posicionar e 
propugnar pela ampla revelação pública das 
provas colhidas e, diante destas, exigir a in¬ 
continente exoneração do secretário estadual 
de obras e a instauração do processo de impe- 
achment do governador do Estado. 

Conclamo especialmente a intervenção da 
Ordem dos Advogados do Brasil, comprome¬ 
tida, a partir das suas funções institucionais, 
com a defesa da democracia e do Estado de 
Direito, a adotar uma posição firme no escla¬ 
recimento dessa ação criminosa. A OAB não 
pode assumir uma postura passiva à espera 
da próxima manchete de jornal, ou apenas ao 
impulso oficial do processo penal em marcha 
lenta rumo à prescrição do delito. 

De resto, me reservo a continuar lutando 
pelo estabelecimento de uma sociedade justa, 
que proporcione a seus cidadãos uma condi¬ 
ção de igualdade e dignidade em detrimento 
do abuso, vício e das benesses do poder. ★ 


*Semy Alves Ferraz é ex-deputado esta¬ 
dual (PT-MS) 
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Pré-sal e distribuição de renda 

Delman Ferreira * 


O Brasil, desde 2007, vem anunciando 
descobertas de grandes reservas de petróleo e 
gás natural. Com as descobertas já confirma¬ 
das e o potencial das áreas ainda não pesqui¬ 
sadas, o Brasil vai se transformar, na próxima 
década, num grande produtor de petróleo. 

A nova realidade que se anuncia provoca, 
imediatamente, o debate sobre a apropriação 
e destinação de toda a riqueza gerada a partir 
da exploração das reservas de petróleo. As re¬ 
centes descobertas do Petróleo, que tomarão 
o Brasil um dos grandes produtores do mun¬ 
do, contribuirão ou não para a melhoria da 
vida de toda a população brasileira? 

Ao longo de seu processo de construção 
como país soberano, o Brasil quase não criou 
mecanismos de distribuição das riquezas na¬ 
cionais. Não podemos esquecer que, até o fi¬ 
nal do século XIX, o Brasil era um país escra¬ 
vocrata. No século XX, até a década de 1990, 
havia muito poucos mecanismos que garan¬ 
tiam minimamente a socialização da riqueza 
produzida. Entre estes, destacam-se algumas 
conquistas das muitas lutas dos trabalhadores 
e de toda a sociedade, como: direito de férias, 
descanso semanal, limite de horas semanais, 
13° salário, salário mínimo, aposentadorias 
e pensões. Visando a transferência de renda 
para o capital, no entanto, criaram-se inúme¬ 
ros caminhos na forma de incentivos a fun¬ 
do perdido, financiamentos, isenções fiscais, 
perdão de dívidas, saneamento de empresas, 
privatizações etc. 

Sempre houve muita criatividade e dispo¬ 
sição para garantir transferências de grande 
volume de recursos públicos para o capital 
privado. Na contramão, sempre houve muita 
má vontade, muitas dificuldades, e foi preci¬ 
so muita luta, para garantir direitos da grande 
maioria da população. 

Por iniciativa do Governo Fernando Hen¬ 
rique Cardoso, a partir de 1995, quando já se 
conhecia a probabilidade de existir grande 
quantidade de óleo no fundo do mar, o Bra¬ 
sil alterou toda sua estratégia na exploração 
do petróleo. O marco regulatório produzido 
criou novos mecanismos para a concentra¬ 
ção da riqueza do petróleo. Quebrou o mo¬ 
nopólio da União sobre o petróleo e aprovou 
nova legislação no Congresso Nacional (Lei 
9478/1997) determinando que a União pro¬ 
movesse leilões de áreas em que a exploração 
se daria por meio de concessões. 

Para completar todo o processo, a União 
reduziu sua participação acionária na Petro- 


bras, mesmo sem perder o controle. Atual¬ 
mente, 62% das ações da empresa estão nas 
mãos de acionistas privados. 

As alterações legais, mesmo que tivessem 
outro objetivo, na prática, criaram mais meca¬ 
nismos institucionais de transferência de re¬ 
cursos públicos para o capital privado. Priva- 
tizaram o petróleo e o gás natural produzidos 
no Brasil e, ainda, os lucros da Petrobras. 

Por um novo marco regulatório 

Para perseguir o objetivo de garantir vida 
digna aos brasileiros — universalizar as opor¬ 
tunidades de crescimento pessoal e os servi¬ 
ços públicos de qualidade na saúde, educação, 
cultura, lazer, segurança pública —, o Estado 
brasileiro vai precisar dispor de mecanismos 
legais, recursos humanos, fi-nanceiros e, prin¬ 
cipalmente, precisará ter o controle sobre seus 
recursos natu-rais. 

Para evitar que o “ouro negro” recém des¬ 
coberto no pré-sal tenha o mesmo destino do 
ouro e dos minérios brasileiros — que susten¬ 
taram, enriqueceram, mantiveram luxo e os¬ 
tentação das cortes européias e serviram para 
a concentração de renda que sempre caracte¬ 
rizou o Brasil —, serão necessárias alterações 
profundas, tanto na legislação quanto nas op¬ 
ções estratégicas do País. 

Para colocar a riqueza do pré-sal a servi¬ 
ço da inclusão, da cidadania e da elevação de 
nossos indicadores sociais, será necessário 


promover um amplo e aprofundado debate 
nacional no qual todos os segmentos sociais 
possam decidir sobre a apropriação dos re¬ 
cursos do pré-sal e, principalmente, sobre a 
destinação dos resultados obtidos. 

Mesmo mantendo o princípio de respeito 
aos contratos, a legislação precisa ser revista 
para as futuras explorações, pensando no Bra¬ 
sil do presente e do futuro. Algumas medidas 
e alterações legais precisam se debatidas ime¬ 
diatamente: a União deve ter controle e de¬ 
finir políticas para os usos de seus recursos 
naturais; estudar mecanismos para que cada 
brasileiro receba diretamente dividendos da 
exploração de recursos naturais que, ao fim e 
ao cabo, pertencem a todos; os lucros da Pe¬ 
trobras precisam ser internalizados no Brasil, 
para benefício dos brasileiros, a serviço da 
distribuição de renda. 

O povo brasileiro, diretamente e por suas 
organizações sociais, deverá se manifestar e 
decidir: devemos manter a atual sistemática 
de concentração de renda ou temos capacida¬ 
de para construir um país rico que persiga o 
objetivo da universalização de um crescente e 
melhor padrão de vida? 

Desta forma, estaremos dando continui¬ 
dade ao trabalho, ainda não terminado, de 
construção de uma democracia que não seja 
apenas eleitoral, mas, também econômica, 
política e social. ^ 

*Delman Ferreira é assessor Técnico da 
Liderança do PT no Senado Federal 






















